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PELO CONHECIMENTO DO RECURSO E PELO IMPROVIMENTO, MANTENDO-SE A DELIBERAÇÃO
IMPUGNADA.

 

 

RELATÓRIO

 

1. A servidora aposentada da Universidade Estadual de Montes Claros/UNIMONTES,
M.A.F.M. interpõe RECURSO ADMINISTRATIVO AO GOVERNADOR DO ESTADO ( 116302633),
requerendo:

O recebimento e conhecimento do presente recurso, com sua tramitação regular
perante o Gabinete de Vossa Excelência;
A reconsideração da decisão que deixou de conhecer o recurso administrativo
interposto ao CAP/AGE/MG, afastando-se a alegação de coisa julgada judicial,
diante da existência de vício no ato administrativo que deve ser corrigido por
autotutela administrativa;
Por fim, a anulação do ato administrativo eivado de nulidade, com a adoção das
providências necessárias à plena recomposição da legalidade e dos direitos da
Recorrente.
 

2. Encaminhado e-mail de intimação da decisão à Reclamante em 19/05/2025, foi respondido
com o recurso anexo em 17/06/2025.

3. É o relatório.
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FUNDAMENTAÇÃO

 

4. Conhece-se do recurso, porque próprio e tempestivo.

5. Mas opina-se pelo não provimento.

6. Não há dúvida quanto à questão prejudicial ao conhecimento da Reclamação pelo Conselho
de Administração de Pessoal, conforme fundamentação do voto condutor da Deliberação impugnada:

          Noutro ponto, é possível verificar dos autos que a Reclamante
postulou o mesmo pedido em juízo, conforme informado pela
Unimontes no Ofício UNIMONTES/DDRH/JURIDICO nº. 23/2025     
                         (107561939).

Em consulta ao andamento do processo nº 5021237-
66.2019.8.13.0433 no portal do Tribunal de Justiça de Minas
Gerais, verifica-se que em 29 de junho de 2022 foi proferida
sentença pelo juízo de primeiro grau, que julgou improcedente o
pedido da servidora.

A Reclamante recorreu da decisão, que foi mantida em segunda
instância, como se observa do acórdão anexo aos autos
(107563455), cujo trânsito em julgado ocorreu em 28 de
setembro de 2023, conforme certidão constante no evento nº
107563604.

Nesse contexto, tem-se que o art. 23 do Decreto nº.
46.120/2012, Regimento Interno deste Conselho, dispõe que a
existência de ação de teor idêntico ao da reclamação, no todo ou
em parte, implica na extinção, nulidade ou cassação da
deliberação pelo CAP, senão vejamos:

Art. 23. O reclamante fica obrigado a informar
ao CAP, a todo tempo, a existência de ação
judicial de teor idêntico ao da reclamação,
no todo ou em parte, e na qual ele for
igualmente reclamante, nos termos do inciso I
do art. 22.
Parágrafo único. A existência de ação
judicial de teor idêntico, no todo ou em
parte, importará na extinção, nulidade ou
cassação da deliberação pelo Plenário,
conforme o caso. (Grifo nosso)
 

7. O protocolo da Reclamação junto ao CAP data de 16/12/2024 (Certidão 103973846).

8. O trânsito em julgado da decisão judicial no processo 5021237-66.2019.8.13.0433 foi
certificado em 29/09/2023 (107563604).

9. Da análise da decisão de primeira instância em referido processo, constata-se que foi objeto
da causa de pedir e do pedido a questão relativa à redução da carga horária e sua adequação:

Em apertada síntese, a parte autora sustenta a indevida redução da carga horária do
cargo público ocupado e seus reflexos econômicos, bem como a realização de
atividade laboral acima das horas legalmente previstas. Alega que os referidos
vícios ocorreram entre os anos de 1993 até 2017.
Assim, pugna pela declaração de horas trabalhadas e seus respectivos efeitos
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remuneratórios sobre a folha salarial da autora, além da adequação da sua jornada
de trabalho para 30 horas semanais.
(...)
Em relação à alegação de que não cabia ao Estado alterar a sua jornada de trabalho
e, por conseguinte, há reflexo na remuneração da servidora autora ante a referida
redução das horas trabalhadas, não há maior discussão sobre a improcedência do
pedido. Há jurisprudência vinculante estabelecendo que o servidor público não
possui direito adquirido ao regime jurídico e pela impossibilidade de o Poder
Judiciário aplicar ao servidor público aumento salarial (Tema 24 de repercussão
geral e Súmula Vinculante 37, respectivamente).
 

10. Do acórdão de apelação consta que, no mérito, a Autora "questiona a legislação que
promoveu a redução da sua jornada de trabalho e, em consequência, reduziu os seus vencimentos, motivo
pelo qual entende fazer jus à diferença ora pleiteada." E explicitou as razões de decidir:

Versam os autos sobre ação de cobrança ajuizada por [M.A.F.M.] contra a
UNIMONTES, pretendendo, em síntese, a preservação dos seus proventos diante da
redução da jornada de trabalho, promovida em seu regime jurídico.
Na esteira da jurisprudência do STF, a Administração Pública goza de
discricionariedade, segundo ditames de conveniência e oportunidade, para
modificar o regime de trabalho de seus servidores, desde que observado o postulado
constitucional da irredutibilidade de vencimentos (art. 37, inciso XV, CR188).
Ao contrário do defendido pela parte apelante, não há se falar em direito adquirido,
quanto ao regime jurídico de seus servidores.
(...)
Destarte, não há se falar em direto adquirido a regime jurídico dos servidores
públicos, nos termos do que preceitua o art. 37, inciso XV, CR/88.
Subsistindo a controvérsia somente quanto ao período compreendido entre
26.12.2014 até 2017, porque reconhecida a prescrição quanto ao período anterior,
por decisão irrecorrida à ordem n. 65, é certo que não há nos autos sequer indício de
prova de que houve a redução dos vencimentos da autora, em decorrência da
alteração da jornada de trabalho.
 

11. Anota-se, ainda, que, relativamente aos anos de 2014 a 2017 - declarada a prescrição em
relação ao período anterior pelo Poder Judiciário - o acórdão decidiu detalhadamente, fixando que: "Logo,
a alegação da parte autora de que trabalhou extraordinariamente não deve ser acolhida, uma vez que, no
período fixado nestes autos, qual seja, de 26 de dezembro de 2014 até o ano de 2017, a parte autora
encontrava-se no exercício de cargo comissionado ou equivalente, com o recebimento da devida
remuneração, nos termos dos documentos de Id5417948091 e Id5418078043."

12. Correta, portanto,  a decisão do Conselho de Administração de Pessoal, posto que a matéria
de fundo está decidida na via judicial, com formação da coisa julgada, tendo sido observados, na espécie, o
princípio da unidade da jurisdição, em respeito ao qual a coisa julgada obsta a rediscussão da mesma
questão na seara administrativa, e os termos do art. 23 do Decreto Estadual nº 46.120/2012.

 

CONCLUSÃO

 

13. Ante o exposto, opina-se pelo conhecimento do recurso e pelo seu improvimento, com
suporte no princípio da unidade da jurisdição e no disposto no art. 23 do Decreto Estadual nº 46.120/2012,
mantendo-se a , publicada em 13/05/2025, de não conhecimento da
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Reclamação de M.A.F.M.

14. À consideração superior.

 
 

Nilza Aparecida Ramos Nogueira
Procuradora do Estado de Minas Gerais

MASP 345.172-1. OAB/MG 91.692
 
 
 

De acordo.
Rafael Rezende Faria

Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica
 
 

Aprovado.
Data da assinatura eletrônica

Sérgio Pessoa de Paula Castro
Advogado-Geral do Estado

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Nilza Aparecida Ramos Nogueira , Procurador(a), em
29/07/2025, às 11:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Rafael Rezende Faria, Procurador(a) Chefe, em
29/07/2025, às 11:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
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